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O Sindicato Nacional das Entidades Fechadas de Previdência 
Complementar (Sindapp) é uma entidade sem fins lucrativos fun-
dada em 1985. Com sede em São Paulo, o Sindapp segue como 
protagonista nas atividades sindicais, com o seu engajamento 
associativo e forte posicionamento na defesa da segurança jurí-
dica e da estabilidade dos contratos previdenciários, fomentan-
do o intercâmbio de experiências entre as entidades e demais 
órgãos representativos do governo e do nosso segmento na 
sociedade civil.

A missão do Sindicato é trabalhar pela defesa dos direitos e in-
teresses das Entidades Fechadas de Previdência Complementar 
no âmbito sindical, preservando os valores sociais e fomentan-
do a estabilidade do sistema. Atua nas regionais Centro-Norte, 
Leste-Sudeste, Nordeste, Sudoeste e Sul do Brasil, reunindo 147 
entidades associadas. 

Além de apoiar projetos e direcionamentos estratégicos da 
Abrapp, até mesmo para a percepção de identidade própria, o 
posicionamento está alicerçado na conciliação de acordos co-
letivos de trabalho e em seus pleitos judiciais e extrajudiciais.

• Auxílio nas negociações de acordos de trabalho

• Celebração de convenções coletivas de trabalho

• Representante das EFPC junto às bases estaduais

• Consultoria Sindical

• Atuação e promoção de ações judiciais

• Fomento do crescimento da segurança jurídica

• Defesa dos principais interesses do setor

• Eventos e webinars

Principais Frentes de Trabalho
SOBRE NÓS

O Sindapp
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ATIVIDADE SINDICAL

REPRESENTAÇÃO COLETIVA
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O ano de 2023 foi produtivo e desafiador para o Sindapp que de-
sempenha um papel crucial na promoção e defesa dos interesses 
das EFPC no Brasil, buscando criar um ambiente propício para o 
crescimento do setor e garantir benefícios adequados aos parti-
cipantes dos planos de previdência.

No âmbito das negociações coletivas, cumprimos com êxito o fe-
chamento da convenção coletiva nos estados do Rio de Janeiro, 
Minas Gerais e Rio Grande do Sul. No estado de São Paulo, reto-
mamos as tratativas com o Sindicato, após mudança de entendi-
mento do STF sobre o desconto da contribuição sindical, tentativa 
de encaminhamento dos anos anteriores e respectivamente para 
o ano de 2024.

O Sindapp como representante de suas associadas nos processos 
judiciais, com o objetivo de defender os direitos e interesses está 
acompanhando de perto a ação da Tafic e o Mandado de Seguran-
ça, que trata da impropriedade da fiscalização exercida pelo TCU.

Além disso, o Sindapp enfatizou sua colaboração estreita com a 
Abrapp / UniAbrapp / ICSS / Conecta, participando de maneira 
ativa no Abrapp Itinerante, evento realizado presencialmente nas 
regionais. Nesse contexto, tivemos a oportunidade de ouvir as as-

sociadas, compartilhar material informativo sobre a relevância do 
Sindapp para outras entidades, inclusive aquelas que ainda não são 
associadas ao sindicato.

Destacamos também nossa participação significativa no Congres-
so Brasileiro de Previdência Privada, além da realização de Webi-
nars, como o que abordou de forma pertinente as perspectivas 
nas relações Trabalhistas e Atuação Sindical. Esse evento recebeu 
ampla aprovação, representando uma oportunidade valiosa para 
ressaltar o protagonismo do Sindapp e a importância da entidade 
sindical em abordar questões estratégicas relevantes para o setor.

E assim, completamos com satisfação mais um ano de nossa ges-
tão à frente do Sindapp, conscientes de que os resultados desse 
esforço estiveram em total consonância com a missão fundamen-
tal de nosso sindicato patronal: defender os direitos e interesses 
das EFPC e atuar de forma eficaz na representação sindical.

Palavra da Diretoria
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Governança 
BIÊNIO 2023-2024

DIRETORIA EXECUTIVA

Presidente 
Carlos Alberto Pereira
SIAS - Sociedade Ibgeana de Assistência e Seguridade

Diretor Vice-Presidente 
José Manuel Justo Silva
Fundo de Pensão Multipatrocinado da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Seccional do Paraná

Diretor-Executivo 
Ocione Marques Mendonça
Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Nordeste 
do Brasil - Capef

CONSELHO FISCAL

Presidente do Conselho
Alexandre Wernersbach Neves (atual)

Preves - Fundação de Previdência Complementar do Estado do 
Espírito Santo

Celso Ribeiro de Souza (até agosto/2023)

Previg - Sociedade de Previdência Complementar

Associadas Membro
Aceprev - Acesita Previdência Privada
Denner Glaudson de Freitas

Eletros - Fundação Eletrobrás de Seguridade Social
Pedro Paulo Cunha

Voltar ao Menu
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Prioridades Estratégicas

As realizações do Sindapp estão alinhadas ao Planejamento Estratégico desenvolvido para 
o biênio 2023-2024, compartilhado com Abrapp, ICSS, UniAbrapp e Conecta. O Sindica-
to participa de 4 projetos estratégicos que somaram 62 ações em andamento no ano de 2023. 
Seu foco principal de atuação está no projeto “Gestão: a maior de todas as tecnologias”, onde ficou 
responsável pela atividade-chave que trata da Autorregulação.

Consolidar a Autorregulação do Setor

Esta é a principal Atividade-Chave endereçada ao Sindapp na atual gestão. A seguir, as ações que já 
foram realizadas:

• Atualização do modelo base de política contábil;

• Apresentação do Panorama da Autorregulação nas reuniões das Diretorias;

• Apresentação do tema nos encontros do Abrapp Itinerante.

Autorregulação

O Conselho de Autorregulação composto por representantes de Abrapp, Sindapp, e ICSS, além da 
Abvcap, Anbima, BSM, CRA-SP, IBGC, Instituto Ethos e Amec, concedeu os Selos de Autorregulação para 
9 entidades em 2023. 

A Forluz, Vivest, Infraprev e Economus conquistaram o Selo de Governança Corporativa. Para a Viva foi 
concedido tanto o Selo Governança Corporativa, quanto o Selo de Governança de Investimentos. A 
Libertas, Ceres, Serpros e Regius obtiveram o Selo de Governança de Investimentos. 

O processo visa o desenvolvimento interno e contínuo das entidades. Desde o início do programa, já 
foram concedidos 33 Selos de Governança de Investimentos e 16 Selos de Governança Corporativa.  
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Próximas Etapas:

• Revisão dos Códigos de 
Autorregulação, levando em 
consideração a segmentação 
de entidades acordo com a 
Resolução Previc nº 23/2023;

• Realização de Pesquisa de 
opinião com as Associadas;

• Criação de fundo para fomento 
de Autorregulação;

• Desenvolver estudo para preços 
diferenciados, descontos, 
subsídios, entre outros.

Visite a página 
exclusiva sobre 
o programa de 
Autorregulação.

https://www.abrapp.org.br/autorregulacao/
https://www.abrapp.org.br/autorregulacao/
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Realizações

Conforme aprovado pelas associadas em nossa assembleia reali-
zada em 2022, passamos a focar, desde o ano passado na atuação 
exclusiva da representação sindical do nosso segmento.  

Essa nova configuração está alinhada à modernização das insti-
tuições do sistema Abrapp, prevista em nosso Planejamento Es-
tratégico.

ATIVIDADE SINDICAL

Convenções Coletivas de Trabalho

O Sindapp mais uma vez representou as EFPC nas negociações das 
Convenções Coletivas de Trabalho em quatro estados. Foram eles 
São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, sendo 
que nos três últimos os acordos foram firmados mais uma vez.

O objetivo foi apresentar alternativas relacionadas à questão em 
pauta, que envolve o desconto das contribuições ao sindicato, vi-
sando a construção da Convenção Coletiva de Trabalho.

Um dos nossos focos foi incluir uma cláusula específica para abor-
dar esse tema, com a perspectiva de encerrar todos os processos 
judiciais em andamento em prol do diálogo e da negociação.

No estado de São Paulo, em decorrência da decisão desfavorável 
do Supremo Tribunal Federal no dissídio coletivo, foi necessário 
apresentar uma proposta patronal antes da confirmação da pauta 
reivindicatória pelo Sindicato, com a restrição de não incluir novos 
benefícios ou custos adicionais. 

Após a realização de uma Assembleia Geral Extraordinária com as 
associadas, em outubro do ano passado, um ofício foi enviado ao 
Sindicato e, posteriormente, por meio de nosso consultor jurídico, 
encaminhamos uma sugestão de convenção coletiva para a aprova-
ção. A proposta aborda questões relacionadas aos anos anteriores, 
buscando regularizar reajustes já aplicados com base no INPC integral.
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Cartilha de Negociações Coletivas

O objetivo da cartilha é auxiliar na compreensão das empresas da 
necessidade de participar das convenções coletivas. São 17 capí-
tulos que abordam o papel sindical; perspectivas atuais dos sindi-
catos; importância da negociação coletiva e como elas ocorrem 
atualmente; evolução do teletrabalho; a mulher no mundo de tra-
balho; cuidados básicos para negociar bem; e como se preparar 
para começar a negociar.

REPRESENTAÇÃO COLETIVA

Fiscalização do TCU 

Em 29 de março de 2021, protocolamos Mandado de Segurança 
Coletivo no Supremo Tribunal Federal que ressalta a improprieda-
de da fiscalização exercida pelo Tribunal de Contas da União (TCU) 
sobre as entidades fechadas de previdência complementar regidas 
pela Lei Complementar 108/2001. 

Em junho do mesmo ano, uma audiência com a juíza auxiliar no 
gabinete do Ministro Lewandowski foi realizada, em atendimen-
to ao pedido de mais informações sobre o caso. Em novembro, 
o Relator fez novo despacho, solicitando informações atualizadas 
ao TCU, diante de notícia veiculada pelo tribunal de contas acerca 
de levantamento relativo à estrutura de governança das EFPCs. O 
processo administrativo noticiado foi o TC 045.032/2020-3.

No mesmo ano, a Abrapp ajuizou uma Ação de Descumprimento 
de Preceito Fundamental para demandar um questionamento abs-
trato. Os argumentos apontam que as EFPC não integram a admi-
nistração pública e, além disso, já são fiscalizadas por uma rede de 
controle especializado formado pela Previc, Câmara de Recursos 
da Previdência Complementar, entre outros órgãos. 

 Acesse a Cartilha de 
Negociações Coletivas 

(2023) lançada pelo Sindapp 
para orientar as associadas!

+ de 500 
acessos

https://biblioteca.sophia.com.br/terminal/9147/acervo/detalhe/23375
https://biblioteca.sophia.com.br/terminal/9147/acervo/detalhe/23375
https://biblioteca.sophia.com.br/terminal/9147/acervo/detalhe/23375
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O mandado de segurança argumenta que o TCU pode manter uma 
fiscalização de segunda ordem, mas não deve exercer uma ativi-
dade direta sobre as EFPC para evitar redundância de controles. 

Como a análise do mandado de segurança ficou sob análise do 
Ministro Ricardo Lewandowski, não houve tempo para apreciação 
antes de sua aposentadoria, e o mandado encontra-se sob respon-
sabilidade do Ministro Cristiano Zanin. 

O Sindapp segue monitorando de perto o tema junto ao STF e 
busca, diretamente nos gabinetes dos ministros, a apreciação do 
Mandado de Segurança.

Devolução da Tafic de 2005

Outra ação que está em curso propostas pelo Sindapp demanda a 
devolução da cobrança indevida da Taxa de Fiscalização e Controle 
da Previdência Complementar (Tafic) no ano de 2005.

A demanda pela devolução decorre em razão da mesma ser atre-
lada a um evento que não chegou a se concretizar. Na época, a 
Medida Provisória que definia a criação da Previc e a cobrança da 
Tafic não foi convertida em lei.

A Previc seria efetivamente criada apenas em 2009. Mas em abril 
de 2005, as entidades chegaram a pagar a Tafic para a criação da 
nova autarquia.

A ação que pede a devolução das taxas pagas indevidamente foi 
interposta em 2007 e o Sindapp requereu a realização de prova 
pericial que confirmou as afirmações do sindicato.

Houve uma sentença de primeira instância apenas em 2020, que 
julgou a ação improcedente sob o único argumento de não vislum-
brar ilegalidade ou inconstitucionalidade que justificasse a atuação 
no sentido de reconhecer amparo a pretensão do Sindapp de se-
rem indevidos os pagamentos efetuados.

O Sindicato então apresentou embargo de declaração contra essa 
sentença, em face da omissão do juiz, argumentando que não foi 
invocado os motivos que justificariam a invalidade da Tafic. O juiz 
rejeitou o embargo e foi apresentado recurso de apelação. Hoje, o 
recurso se encontra pendente de julgamento e o Sindapp e seus 
advogados aguardam uma oportunidade para conversar com o 
desembargador que está com o processo.

O Sindapp entende que a cobrança é inconstitucional e aguarda 
julgamento da apelação.
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Eventos 

Em 12 de setembro, uma Live Especial do Sindapp contou com a 
participação de advogados especialistas que apresentaram e de-
bateram alguns dos principais temas e ações judiciais conduzidos 
pelo Sindicato nos últimos anos.

Com o tema “Perspectivas Atuais nas Relações Trabalhistas e a 
Atuação Sindical”, a live teve foco em explicar a ações que ques-
tiona a fiscalização direta do Tribunal de Contas da União sobre as 
EFPC, e a que demanda a devolução da cobrança indevida da Tafic 
no ano de 2005.

O encontro teve a participação do Diretor-Presidente do Sindapp, 
Carlos Alberto Pereira; do Advogado e Consultor do Sindapp, Claudio 
Benedet; do Sócio do escritório Piquet, Magaldi e Guedes Advoga-
dos, Guilherme Magaldi; da Advogada do escritório Piquet, Magaldi 
e Guedes Advogados, Vitória Damasceno; e da Sócia da JCM Con-
sultores, Maria Inês Murgel; com moderação da Advogada Sênior da 
Abrapp, Patricia Takimoto.

O Diretor-Presidente do Sindapp, Carlos Alberto Pereira, também 
participou da cerimônia de transição da presidência da Funpresp-
-Exe, em Brasília, no dia 1º de dezembro. Cristiano Heckert deixou o 
cargo, e Cícero Rafael Dias passou a ser o presidente da fundação.

A ocasião foi uma oportunidade de falar sobre o Sindapp e seu 
papel para as EFPC, colocando-nos à disposição da gestão atual 
da entidade. Pereira, também teve a oportunidade de participar de 
um encontro com o Presidente da Funpresp-Jud, Amarildo Vieira 
de Oliveira, e sua diretoria.
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44º Congresso Brasileiro de Previdência Privada

O Sindapp também marcou presença no 44° Congresso Brasileiro 
de Previdência Privada (CBPP). Em nosso estande próprio, deixamos 
disponível a Cartilha de Negociações Coletivas 2023 para download. 

O conteúdo busca explorar e analisar, com perspectivas atualiza-
das, as transformações da Reforma Trabalhista, implementada por 
meio da Lei nº 13.467 de 2017.

Após seis anos da aprovação da Lei, o impacto nas relações de 
trabalhos precisam ser cada vez mais compreendidos, e por isso o 
sindicato patronal das EFPC decidiu publicar esse conteúdo.

Abrapp Itinerante

Também estivemos presentes, junto à Abrapp, UniAbrapp, ICSS e 
Conecta, dos encontros do Abrapp Itinerante ao longo de 2023. 
Devido ao sucesso da inciativa, prevista em nosso Planejamento 
Estratégico, eles passaram a ser realizados semestralmente em 
todas as regiões do país. 

Apresentamos, nossa missão institucional, entre elas as ações ju-
diciais e negociações em andamento encabeçadas pelo Sindicato 
Patronal.

Foi uma ótima oportunidade de ouvir ativamente as preocupações 
e sugestões das associadas, em uma troca de informações funda-
mental para o fortalecimento do setor como um todo.

Apenas no segundo semestre, foram 7 encontros realizados com 
a participação de representantes de 208 associadas – que repre-
senta 86% do quadro associativo da Abrapp formado atualmente 
por 241 entidades.

Voltar ao Menu
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Comunicação

Visite nosso site www.sindapp.org.br e confira notícias, ini-
ciativas, publicações e outros benefícios disponíveis para 
as associadas.

6.551  
visualizações

Estatísticas do site (2023)

1.493  
visitantes

12

LinkedIn

824 seguidores

23 postagens

5.371  visualizações Siga-nos e 
fique por 

dentro das 
novidades!

http://www.sindapp.org.br
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Demonstrativos financeiros
Apresentamos a seguir as demonstrações financeiras do Sindapp, encerradas em 31 de dezembro de 2023.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de reais)

ATIVO 2023 2022 PASSIVO E PATRIMÔNIO SOCIAL 2023 2022

   CIRCULANTE    CIRCULANTE

   Caixa e equivantes de caixa  2.281  1.929    Fornecedores  1  22 

   Contas a receber  -  8    Provisões diversas e fiscais  10  1 

   Contas a receber - entidades  19  59    Contas a pagar - entidades  39  29 

   Despesas antecipadas  -  8    Receitas antecipadas  15  34 

 2.300  2.004    Fundo TCU  595  549 

 660  635 

   NÃO CIRCULANTE NÃO CIRCULANTE

   Realizável a longo prazo    Exigível a longo prazo

     Outros créditos  26  18       Provisão para contingência  26  18 

   Imobilizado  1  1  26  18 

 27  19    PATRIMÔNIO SOCIAL

   Fundo - Defesa do Ato Regular de Gestão  -  168 

   Fundo - Negociações Coletivas e Contencioso  303  - 

   Superávit acumulado  1.338  1.202 

 1.641  1.370 

TOTAL DO ATIVO  2.327  2.023 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO SOCIAL  2.327  2.023 
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DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT
(Em milhares de reais)

Exercícios Findos

2023 2022

  Receitas

    Contribuições associativas  866  1.051 

    Patrocínio - ações institucionais  -  96 

    Rendimentos das aplicações financeiras  157  99 

 1.023  1.246 

  Despesas administrativas

    Serviços de terceiros  (151)  (180)

    Viagens  (77)  (60)

    Despesas gerais  (486)  (667)

 (714)  (907)

        Superávit (1)  309  339 

Projetos especiais

    Receitas  48  9 

    Despesas  (53)  (125)

        Déficit (2)  (5)  (116)

Eventos

    Despesas  (33)  - 

        Déficit (3)  (33)  - 

SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO (1+2+3)  271  223 

   Destinação Fundo - Negociações Coletivas e Contencioso  (135)  - 

   Utilização Fundo - Defesa do Ato Regular de Gestão  -  32 

SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO (AJUSTADO)  136  255 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
(Em milhares de reais)

Exercícios Findos

2023 2022

Fluxo de Caixa das atividades operacionais

RECEBIMENTOS

   Contribuições associativas  867  1.067 

   Patrocínio - ações institucionais  -  96 

   Rendimento das aplicações financeiras  157  99 

   Rendimento dos recursos do Fundo TCU  48  74 

   Rateio de projetos especiais e outras receitas  8  17 

 1.080  1.353 

PAGAMENTOS

   Serviços de terceiros  (205)  (290)

   Despesas gerais e ocupação  (440)  (685)

   Viagens  (83)  (60)

 (728)  (1.035)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais  352  318 

Aumento do caixa e equivalentes de caixa, líquidos  352  318 

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  1.929  1.611 

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  2.281  1.929 
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Comentários:

Balanço Patrimonial
Índice de liquidez: (ajustado pelos itens circulantes que não afe-
tam o resultado) fechou 2023 em 3,57 (3,32 em 2022). Tal folga de 
liquidez, de R$ 3,57 de recursos para cada R$ 1,00 de obrigações, 
combinado com o fluxo de caixa projetado para os próximos seis 
meses, confere ao Sindapp uma situação financeira favorável para 
saldar seus compromissos de curto prazo e ainda contar com so-
bras de caixa.

Demonstração de Superávit do Exercício
2023 fechou com um superávit “ajustado” do exercício (após desti-
nação de 50% do superávit para o Fundo - Negociações Coletivas 
e Contencioso), de R$ 136 contra R$ 255 em 2022. Tal resultado de-
corre, basicamente, da redução de despesas com projetos especiais 
após transferência de gestão do CRPC à Abrapp e encerramento de 
contrato com parceiro patrocinador de ações institucionais.

Demonstração do Fluxo de Caixa
2023 encerrou com o saldo de R$ 2.281 em caixa (R$ 1.929 em 2022), 
em virtude basicamente do rendimento das aplicações financeiras e 
despesas a menor com honorários advocatícios em relação a 2022.
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www.sindapp.org.br


